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ATIVIDADES REALIZADAS PELO SINDILEX
 

Data-base 2022

Em Assembleia Ordinária realizada em 14 de fevereiro, a categoria aprovou a 
pauta de reivindicações da Data-base 2022.

Durante os meses de fevereiro a abril, o Sindilex realizou várias tratativas com 
as administrações da Câmara Municipal e do TCM visando à aprovação dos 
itens da pauta da Data Base.

A Assembleia da categoria do dia 09 de maio retirratificou a pauta de 
reivindicações, considerando as propostas apresentadas pelas Administrações.
A pauta de reivindicações da Data Base do Sindilex pode ser vista em:

Acesse as pautas de reivindicações do Sindilex

Tribunal de Contas: Campanha Salarial 2022
A campanha salarial para o ano de 2022 dos servidores do Tribunal de Contas 
continua em andamento.

O projeto de lei do reajuste dos servidores (PL 325/2022) constou da pauta 
da Sessão Plenária desta quarta-feira, 24/08. Isso demonstra que estão sendo 
criadas as condições propícias para avanço das negociações entre as Casas, 
lembrando que o Tribunal de Contas tem recentemente aprovado as Contas 
de anos anteriores da Câmara Municipal, numa agenda que busca atualizar 
essas aprovações.

https://www.Sindilex.org.br/acompanhe-a-pauta-de-reivindicacoes-da-data-base-2022/


Câmara Municipal: Teletrabalho

Dos itens da pauta de reivindicações de 2022 relativos aos servidores da CMSP, 
já foram conquistados o reajuste, através da Lei 17.816/2022 (PL 319/22), 
assim como as atualizações dos auxílios-alimentação, refeição e saúde.

Por isso o Sindilex está trabalhando outros itens da pauta de demanda como 
teletrabalho e concurso dessa Casa Legislativa.

No caso do teletrabalho, o Sindilex formou Comissão composta por membros 
da diretoria, presidida pelo vice-presidente Miguel Lima. Tal Comissão 
acompanhará a implementação do teletrabalho definitivo e apresentará 
propostas de aperfeiçoamento do Ato nº 1.495/20, que dispõe sobre a 
matéria.

Quanto ao concurso, o Sindilex tem promovido reuniões com gestores 
da Câmara no sentido defender a sua importância, considerando as 
aposentadorias e outras vacâncias.

Também constaram da pauta da mesma Sessão os Pls 118/2019, que altera 
a nomenclatura das carreiras do TCM e o PL 293/2019, que concede o 
reajuste das remunerações relativo ao ano de 2019. 

Foi aprovado o PL 118/2019, em segunda votação, o qual inclui: 
- Mudança da nomenclatura dos cargos do TCM para: 
- Auditor de Controle Externo (nível superior) 
- Auxiliar Técnico de Controle Externo (nível médio) 
- Auxiliar de Apoio ao Controle Externo (nível operacional) 
- Extensão do auxílio-saúde para os aposentados 
- Reajuste do Saúde em 61% e do Auxílio Alimentação em 39%, alinhando     
  com a Câmara Municipal 
- Novo limite do abono de final de ano, que passa para o QTC-4. 

O PL 293/2019 foi aprovado em primeira votação, restando a aprovação 
em mais um turno. 

Agora falta aprovar o PL 325/2022 que concede o reajuste salarial do ano de 
2022 em 11% a partir de março de 2022, e prevê reajustes de 4,38% a partir 
de 1º de março de 2023 e 4,38% a partir de 1º de março de 2024.



Comissão Paritária de Negociação Permanente

No dia 08 de agosto de 2022 foi realizada a 102  ͣ Reunião da Comissão Paritária 
Mista de Negociação Permanente que é integrada pelas administrações das 
duas Casas e pelo Sindilex. Estiveram presentes Miguel Lima, vice-presidente, 
Josivaldo, coordenador, Câmara Municipal, Rosano, pela administração do 
TCM, João Carlos, administração Câmara, Rita, administração TCM, Valdir, 
administração Câmara, Marcos Alcyr, vice-presidente do Sindilex, Vera Nice, 
diretora de cultura do Sindilex e Eduardo Carrion, secretário geral do Sindilex. 

O principal ponto debatido na reunião foi a Data-Base do TCM que se encontra 
ainda em trâmite nas Comissões da Câmara e que não se tem segurança 
de sua aprovação. Rosano informou que oficialmente as contas da Câmara 
Municipal de São Paulo referentes aos exercícios de 2014 e 2015 foram 
julgadas na semana anterior à reunião e que existe o comprometimento do 
relator Braguim de que serão colocadas em julgamento as contas de 2016 
e 2017 na próxima semana. Rosano informou, ainda, que o Conselheiro 
Maurício Faria já solicitou a data da última quarta-feira do mês de agosto para 
votar as contas que estão sob sua responsabilidade para, assim, zerar a fila 
das contas da Câmara Municipal que estão represadas para, então, viabilizar 
a aprovação do PL do reajuste junto à presidência do Legislativo paulistano.

Outro tema importante debatido na reunião diz respeito ao Teletrabalho na 
Câmara Municipal de SP, já que esse tema já está legalizado e padronizado no 
TCM. A impressão que se tem da Câmara e a de que o teletrabalho emergencial 
será prorrogado até dezembro deste ano. De qualquer forma os Planos de 
Trabalhos do Teletrabalho apresentado pelas chefias devem ser encaminhados 
ao RH até 32/08/2022 adiantando que o RH pediu a antecipação desse prazo 
para iniciar encaminhamentos a respeito.

A próxima reunião ficou agendada para 12/09/2022. 
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VISITAS AOS SETORES TCM/SP E CÂMARA/SP

Tribunal de Contas

17/agosto

O presidente do Sindilex, Daniel Santos, esteve presente no Tribunal de 
Contas acompanhando a sessão de julgamento das contas da Câmara 
Municipal. Aproveitou para conversar com os servidores nos setores do 
Tribunal.

Os plantões no TCM costumam ser realizados às quartas-feiras, pela manhã.  

LEGISLATIVOS PELO BRASIL 

BOLETIM LEGISLATIVO PAULISTANO

Câmara aprova PL 428 e transforma os ganhos de 
algumas carreiras em remuneração por subsídio

A Câmara Municipal de SP aprovou, na sessão de terça (16/8), o PL 428/2022 
da Prefeitura que, segundo o Executivo Municipal, tem como objetivo valorizar 
os servidores públicos da capital, além de criar o Plano de Modernização do 
Sistema de Fiscalização de Atividades Urbanas e Orientação de Atividades 
Urbanas. Aprovada em segundo turno, a proposta transforma o salário de 
muitas carreiras em remuneração por subsídio.sobretudo, altera o regime de 
remuneração para subsídio.



Segundo a professora Margarida Prado Genofre, coordenadora do Fórum 
de Entidades de Servidores do Município de SP, esse projeto de lei já 
transformado na Lei 17.841, de 19/08/2022 foi a resposta que o Governo 
trouxe à Campanha Salarial Unificada de 2022 do funcionalismo público 
que reivindicava, basicamente, a reposição inflacionária igual para todas as 
categorias.

Abaixo a entrevista da coordenadora do Fórum de Entidades, Margarida 
Genofre:

Sindilex: Qual a avaliação que você, enquanto coordenadora do Fórum de 
Entidades, faz sobre a aprovação do PL 428/2022, no último dia 16/08?

MG: A Lei nº 17.841 foi a resposta que o Governo trouxe à nossa Campanha 
Salarial Unificada de 2022 que reivindicava, basicamente, a reposição 
inflacionária igual para todas as categorias do funcionalismo, que já 
acumulava cerca de 46%, considerando as últimas reestruturações de 
carreiras. Apesar dos nossos esforços, a mobilização dos servidores não foi 
suficiente para convencer a Administração que, em contrapartida, optou por 
fracionar as propostas, dividindo-as entre os mais antigos e os ingressantes 
e entre as diferentes carreiras.

Como o Prefeito tem ampla maioria de Vereadores que aprovam praticamente 
qualquer projeto de interesse do Executivo, o PL 428/2022 foi aprovado sem 
grandes dificuldades.

Sindilex: Algumas carreiras foram beneficiadas com aumentos em sua 
remuneração. Por que a Prefeitura privilegiou algumas carreiras?

MG: Em primeiro lugar, é preciso apontar que as carreiras como um todo 
não foram beneficiadas. O que se observa é um aumento dos valores iniciais 
e um achatamento à medida que o servidor progride na carreira e isto não 
é benéfico para ninguém, especialmente para quem já trilhou boa parte 
de sua vida funcional ou já se aposentou. Aliás, é injusto e desestimulador. 
Ademais, nem mesmo nos valores iniciais houve a reposição completa da 
inflação.



Sindilex: Qual sua avaliação da remuneração por subsídio?

MG: A remuneração por subsídio, forma adequada para pagamento de 
parlamentares, executivos e diversos cargos em comissão, ou seja, de situações 
de natureza temporária, transitória, foi autorizada pela EC nº 19/1998. Aplicar 
essa modalidade de remuneração a servidores concursados é algo inaceitável, 
pelo menos para quem entende a carreira como algo perene. Acrescente-se 
a isso que o Executivo, para justificar a adoção do modelo de subsídio, coloca 
a simplificação da folha de pagamento, mas não destaca que assim consegue 
acabar com muitos dos direitos dos servidores.

Sindilex: Muitas carreiras e cargos e foram extintos. Qual a avaliação que você 
faz dessas extinções?

MG: A única avaliação possível é a de que isso é perfeitamente compatível 
com um projeto de Estado mínimo, facilitando as terceirizações/privatizações. 
Sob a alegação de que estão extinguindo cargos vagos, escondem a falta de 
realização de concursos públicos para dotar o serviço público de pessoal 
suficiente. Como não o fazem, os poucos servidores concursados acabam 
sendo sobrecarregados e a qualidade do serviço prestado tende a ficar 
comprometida; isso é uma ótima desculpa para introduzir o discurso de que 
o privado é melhor do que o público e, assim, justificar as parcerias com as já 
conhecidas Organizações Sociais, ditas sem fins lucrativos.
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SINDICALISMO PELO BRASIL

Pública Central do Servidor realiza seu II Congresso 
na cidade de São Paulo

O Pública Central do Servidor realizou nos dias 18, 19, 20 e 21/08/2022 seu 
II Congresso para debater os principais temas da conjuntura nacional e 
elencar suas bandeiras de luta para o próximo período.

O Congresso que foi realizado nas dependências da Afresp, Av. Brigadeiro 
Luís Antônio, 4843, teve uma programação que envolveu a alteração do 
Estatuto da Entidade, palestras sobre a conjuntura eleitoral, a concepção 
de Estado, matérias orçamentárias e, finalmente, a aprovação da Carta de 
São Paulo, um documento que expressou uma análise do momento atual 
e elenca os principais pontos que Pública deve atacar para alcançarmos o 
Brasil que Queremos.

Veja a Carta de São Paulo aprovada pela Pública Central do Servidor:

https://www.sindilex.org.br/publica-lanca-a-carta-de-sao-paulo-em-seu-2o-
congresso/

https://www.sindilex.org.br/publica-lanca-a-carta-de-sao-paulo-em-seu-2o-congresso/
https://www.sindilex.org.br/publica-lanca-a-carta-de-sao-paulo-em-seu-2o-congresso/


EVENTOS SINDILEX 
(Aconteceu)

04/agosto

A Escola Sindilex lançou o II Ciclo de Debates na quinta-feira, 04/08, com o 
tema  “Desdobrando a crítica do valor: com Marx para além de Marx”.Três 
blocos já foram realizados, todos eles com um bom público assistindo. O 
primeiro Bloco intitulado de “O duplo Marx”, você pode ver em:
https://www.youtube.com/watch?v=_2kxHZwQCww 

11/agosto

O segundo Bloco, com o tema “Territorialização do capital, formação do 
Estado nacional e categorial” você assiste em:
https://www.youtube.com/watch?v=Z1xGctfqfFA 

17/agosto

O terceiro bloco, realizado na última quarta-feira, 17/08, teve como tema 
“O valor-clivagem e a saída da sociedade patriarcal produtora de 
mercadorias”, e você pode acessar em:
https://www.youtube.com/watch?v=tKnFyFPICAw
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https://www.youtube.com/watch?v=_2kxHZwQCww 
https://www.youtube.com/watch?v=Z1xGctfqfFA 
https://www.youtube.com/watch?v=tKnFyFPICAw


PRÓXIMO EVENTO

 

25/agosto (quinta-feira), às 19h00

O quarto bloco será na próxima quinta-feira, 24/08 com o tema “Capital 
fictício, a bolha de 2008 e a crise brasileira”, com o professor Fábio Pitta, que 
é geógrafo associado ao Departamento de Geografia da USP e participante 
do Grupo de Sexta do LABUR.  A moderação será realizada pela Diretora de 
Imprensa e Comunicação do Sindilex, Sônia Alves, formada em Economia 
pela PUC/SP e os comentários seguirão com o mestre em Direito Político e 
Econômico Adriano Camargo. 
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ASSISTA 
AQUI

https://youtu.be/BcrzUGRCwbM
https://youtu.be/BcrzUGRCwbM
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OUTRAS ATIVIDADES SINDILEX

Diretores do Sindilex participam ativamente da 
campanha pelo limite dos juros no Brasil

O Núcleo São Paulo da Auditoria Cidadã da Dívida que tem como coordenadora 
geral a Diretoria de Comunicação e Imprensa do Sindilex, Sônia Alves, além 
de participarem o vice-presidente Miguel Lima e o presidente Daniel Santos, 
realizou o lançamento em São Paulo da Campanha Nacional pelo Limite dos 
Juros no Brasil intitulada “Limite dos Juros tem que virar Lei”.

O evento contou com as palestras de Maria Lúcia Fattorelli, do professor 
Ladislau Dowbor e do professor Márcio Pochmann, além da participação de 
diversos dirigentes sindicais e lideranças de movimentos da sociedade civil.

O evento visou reforçar a divulgação, o engajamento e o impulsionamento da 
campanha pela aprovação do projeto de lei complementar PLP 104/22 que 
limita os juros no Brasil a um teto de 12% a.a.

No evento foi lançado um Manifesto que apoia o PLP 104 e denuncia os juros 
abusivos praticados no Brasil que atingem e exploram as famílias, a indústria, 
o comércio e os serviços e são o principal fator de explosão da dívida pública 
no Brasil servindo, apenas, aos interesses das instituições financeiras.

O evento online foi dia 24 de agosto de 2022, e pode ser visto pelos links:
facebook.com/auditoriacidada.pagina
youtube.com/auditoriacidadadadivida
youtube.com/c/TVSINDILEX

(11) 3104.1023         (11) 99607.9578 

sindilex@sindilex.org.br

Visite nosso site www.sindilex.org.br e saiba mais.

https://www.facebook.com/auditoriacidada.pagina/
https://www.youtube.com/auditoriacidadadadivida
https://www.youtube.com/c/TVSINDILEX
http://www.sindilex.org.br

